
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 562.446 - SC (2020/0040455-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DANIEL DOMINGOS DALPOSSO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 THIAGO YUKIO GUENKA CAMPOS  - SC036306 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
DANO QUALIFICADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. TEMA NÃO APRECIADO 
PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

1. Nos termos da orientação desta Casa, o "bem jurídico 
protegido relativamente ao crime de dano qualificado previsto no 
art. 163, III, do Código Penal consiste na proteção do patrimônio 
de seus titulares – União, Estados, Municípios, empresa 
concessionária de serviço ou sociedade de economia mista –, 
afeto ao interesse público" (AgRg no REsp n.  1.416.273/MG, 
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
24/8/2017.)

2. Além disso, destacaram as instâncias de origem a reiteração 
delitiva do acusado. Tal o contexto, também por esse motivo, não 
há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade ou a 
mínima ofensividade do comportamento, de forma a viabilizar a 
aplicação do princípio da insignificância.

3. O tema referente à ausência de dolo específico não foi 
debatido pelas instâncias estaduais. Assim, fica impossibilitada a 
manifestação deste Sodalício, sobrepujando a competência da 
Corte estadual, sob pena de configuração do chamado habeas 
corpus per saltum, a ensejar verdadeira supressão de instância e 
violação aos princípios do duplo grau de jurisdição e do devido 
processo legal substancial.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
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unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 27 de outubro de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 562.446 - SC (2020/0040455-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DANIEL DOMINGOS DALPOSSO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
  THIAGO YUKIO GUENKA CAMPOS - SC036306 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL DOMINGOS 

DALPOSSO contra decisão monocrática, de minha lavra, que denegou a ordem de 

habeas corpus (e-STJ fls. 262/266).

Foi o agravante condenado, pela prática do delito tipificado no art. 163, 

parágrafo único, III, do Código Penal (dano qualificado), à pena de 7 (sete) meses de 

detenção, e, pelo crime do art. 329, caput, do Código Penal (resistência), à pena de 2 

(dois) meses e 10 (dez) dias de reclusão.

A apelação defensiva foi desprovida pelo Tribunal de origem nos 

termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 175):

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DE DANO QUALIFICADO (ART. 
163, PARÁGRAFO ÚNICO, III, DO CP) E RESISTÊNCIA (ART. 
329, CAPUT, DO CP). SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO 
DA DEFESA. DELITO DE DANO QUALIFICADO. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO COM BASE NA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE, DELITO QUE CAUSOU DANO 
AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. PREJUÍZO QUE NÃO PODE SER 
CONSIDERADO IRRISÓRIO. APELANTE, ADEMAIS, 
REINCIDENTE EM CRIME DOLOSO. NÃO PREENCHIMENTO 
DOS VETORES QUE AUTORIZAM A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA BAGATELA. CONDENAÇÃO PRESERVADA. CRIME DE 
RESISTÊNCIA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE 
DOLO. IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE. MATERIALIDADE E 
AUTORIA DELITIVA DEMONSTRADAS. APELANTE QUE TENTOU 
OBSTAR O CUMPRIMENTO DE ORDEM DE PRISÃO EXPEDIDA 
EM SEU DESFAVOR MEDIANTE EMPREGO DE VIOLÊNCIA E 
AMEAÇA CONTRA OS AGENTES ESTATAIS. PALAVRAS DOS 
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POLICIAIS UNÍSSONAS E COERENTES APTAS A CONFIRMAR O 
DOLO NA CONDUTA DO AGENTE. CONDENAÇÃO MANTIDA. 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. POSSIBILIDADE DA 
EXECUÇÃO DA PENA, DE ACORDO COM A ORIENTAÇÃO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
CONFIRMADA EM SEGUNDA INSTÂNCIA QUE PERMITE O 
IMEDIATO CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA. DETERMINAÇÃO 
DE OFÍCIO.

No presente writ, sustentou o impetrante que "a conduta do agente que 

deteriora a 'caixa' (ou, pior, a gaiola da viatura) em que se encontra segregado visando 

a restabelecer a sua liberdade não caracteriza o crime de dano, por ausência de dolo 

específico de causar prejuízo (animus nocendi) à Administração Pública Estadual" 

(e-STJ fl. 7).

Requereu, desse modo, fosse "DECLARADA a ilegalidade do acórdão 

impugnado, para o fim de ABSOLVER o PACIENTE em relação ao crime de dano 

qualificado (CP, art. 163, par. único, III), tendo em vista a manifesta atipicidade de sua 

conduta (CPP, art. 386, III)" (e-STJ fl. 15).

Nesta oportunidade, sustenta a Defensoria Pública a ausência do dolo 

específico necessário à configuração do crime de dano. Assinala, assim, a atipicidade 

do comportamento do sentenciado. Diante disso, pede "o conhecimento e o provimento 

do presente recurso para que, não sendo exercido positivamente o juízo de retratação 

pelo Exmo. Relator, reforme-se a decisão monocrática agravada e, por consequência, 

seja o pedido principal formulado no habeas corpus devidamente apreciado pelo Órgão 

Colegiado" (e-STJ fl. 273).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Conforme esclareci na decisão monocrática combatida, postulou a 

defesa, no Tribunal de Justiça, a absolvição do acusado do crime de dano qualificado, 

tendo em vista a atipicidade material da conduta (e-STJ fl. 180). 

Nesse tear, o colegiado local entendeu ser inaplicável à espécie o 

princípio da insignificância, porquanto o delito previsto no art. 163, parágrafo único, 

inciso III, do Código Penal atinge a coletividade. 

Tal entendimento não destoa da orientação jurisprudencial firmada por 

esta Casa. Concluí, assim, ausente o apontado constrangimento ilegal.

No mesmo sentido, colacionei este precedente: 

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME 
DE DANO QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CP. 
SÚMULA N. 284 DO STF. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO 
PROVIDO.

1. A alegada violação do art. 155 do Código Penal, por não possuir 
pertinência ao caso concreto, não pode ser conhecida, uma vez 
que os fatos narrados na denúncia imputam ao recorrente conduta 
que se amolda a outro crime, qual seja a do art. 163, III, do mesmo 
diploma legal, o que atrai a aplicação da Súmula 284 do STF.

2. O bem jurídico protegido relativamente ao crime de dano 
qualificado previsto no art. 163, III, do Código Penal consiste na 
proteção do patrimônio de seus titulares – União, Estados, 
Municípios, empresa concessionária de serviço ou sociedade 
de economia mista –, afeto ao interesse público.

3. Na espécie, a lesão produzida atinge direta e concretamente a 
população, notadamente a mais carente, que se vê impossibilitada 
de utilizar os serviços de atendimento da farmácia básica do 
município – assistência pública de saúde. Ademais, pela certidão 
de antecedentes, o recorrente responde a outros oito processos 
envolvendo o mesmo tipo penal, circunstâncias que afastam a 
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aplicação do princípio da insignificância.

4. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido. Determinação de execução imediata da sanção. (AgRg no 
REsp 1.416.273/MG, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, DJe 24/8/2017, grifei.)

Destacaram as instâncias de origem, outrossim, a reiteração delitiva 

do réu. Tal o contexto, também por esse motivo, entendi inviável reconhecer o reduzido 

grau de reprovabilidade ou a mínima ofensividade do comportamento, de forma a 

viabilizar a aplicação do princípio da insignificância.

Rememorei, por oportuno, que, nos termos da jurisprudência desta 

Casa, o princípio da insignificância busca obstar que desvios de conduta irrisórios e 

manifestamente irrelevantes sejam alcançados pelo Direito Penal. Não objetiva 

resguardar condutas habituais juridicamente desvirtuadas, pois comportamentos 

contrários à lei, ainda que isoladamente irrisórios, quando transformados pelo infrator 

em verdadeiro meio de vida, perdem a característica da bagatela e devem sujeitar-se 

ao Direito Penal.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCOMPATIBILIDADE. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme definido pela Terceira Seção no julgamento do 
EAREsp n. 221.999, "a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação 
do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no 
caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a medida é 
socialmente recomendável".

2. É incompatível com a bagatela o furto de som automotivo, 
em razão da reincidência específica do agente.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 933.803/MG, 
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 14/02/2017, DJe 23/02/2017, grifei.)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR 
ATIPICIDADE PELO RECONHECIMENTO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO INCIDÊNCIA. AGENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO, 
CONTUMAZ NA PRÁTICA DE DELITOS PATRIMONIAIS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. A incidência do princípio da insignificância é admitida pelo 
Supremo Tribunal Federal desde que presentes quatro vetores, os 
quais vêm sendo igualmente exigidos por esta Corte: a mínima 
ofensividade da conduta do agente, nenhuma periculosidade social 
da ação, o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. A reiteração delitiva tem sido compreendida como obstáculo 
inicial à tese da insignificância, ressalvada excepcional 
peculiaridade do caso penal.

3. Conquanto não seja tão expressivo o valor da res furtiva, 
avaliado em cerca de R$ 80,00, equivalente à época a 9,09% do 
salário mínimo, o paciente é contumaz na prática de furtos da 
mesma natureza, já tendo sido condenado três vezes por 
crimes contra o patrimônio.

4. A conduta do paciente, reincidente em crimes contra patrimônio, 
não pode ser considerada de inexpressiva lesão ao bem jurídico 
tutelado, nos termos da orientação jurisprudencial do STJ.

5. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, consistente na reincidência específica do 
paciente, não há que se falar em ilegalidade a justificar a 
concessão de habeas corpus.

6. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 73.852/MG, relator 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2016, 
DJe 13/09/2016, grifei.)

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO PRÓPRIO. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. ADEQUABILIDADE DA EXPEDIÇÃO DE GUIA DE 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO 
TRIBUNAL A QUO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. CONDUTA E 
REINCIDÊNCIA. NÃO RECONHECIMENTO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.

2. A adequabilidade da expedição de guia de execução provisória 
não pode ser analisada nesta Corte, pois não houve manifestação 
do Tribunal a quo sobre o tema.

3. A incidência do princípio da insignificância diz com fatos dotados 
de mínima ofensividade, desprovidos de periculosidade social e 
que provoquem inexpressiva lesão jurídica, com reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento. Não há como reconhecer o 
caráter bagatelar do crime imputado ao paciente. Embora a res 
seja de pequeno valor (R$ 30,00), trata-se de paciente que "Disse 
que realmente se considera um descuidista, aquele que furta 
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sobre o descuido do proprietário dos bens, furta pequenos bens, 
tais como relógios, rádios (fl. 196). Assim, há relevante grau de 
reprovabilidade na conduta do paciente.

4. Não há se falar em aplicação do princípio da insignificância 
ao caso concreto também porque o paciente é reincidente na 
prática de crimes contra o patrimônio. Ressalva do 
entendimento da Relatora neste ponto.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 355.149/MG, relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 30/06/2016, DJe 01/08/2016, grifei.) 

Esclareço, ademais, que a defesa, no recurso de apelação interposto 

na origem, postulou "a absolvição, quanto ao crime de resistência, por atipicidade da 

conduta, ao argumento de que o apelante não agiu com dolo, uma vez que sua atitude 

não visava impedir a ordem legal, mas sim defender-se da abordagem excessiva dos 

agentes estatais. No que se refere ao crime de dano qualificado, pugna pela aplicação 

do princípio da insignificância" (e-STJ fl. 168).

Desse modo, não houve nenhuma manifestação nas instâncias 

ordinárias acerca da alegação de atipicidade do crime de dano, tendo em vista a 

ausência de dolo específico. Nessa alheta, fica impossibilitado o pronunciamento 

deste Sodalício sobre o assunto, sobrepujando a competência da Corte estadual, sob 

pena de configuração do chamado habeas corpus per saltum, a ensejar supressão de 

instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e do devido processo 

legal substancial.

Adequado à espécie, nessa perspectiva, o ensinamento de Renato 

Brasileiro, que, ao apreciar a matéria, destacou a inviabilidade do "pedido de julgamento 

de habeas corpus per saltum, ou seja, do julgamento do remédio heróico pelas 

instâncias superiores sem prévia provocação das instâncias inferiores acerca do 

constrangimento ilegal à liberdade de locomoção, sob pena de verdadeira supressão 

de instância e consequente violação do princípio do duplo grau de jurisdição" (LIMA, 

Renato Brasileiro. Manual de processo penal: volume único – 4. ed. rev., ampl. e atual. 

– Salvador: Ed. JusPodivm, 2016. p. 2470).

Diante dessas considerações, ratifico os termos da decisão de e-STJ 
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fls. 262/266 e nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0040455-0 HC 562.446 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00039863720158240019  082015002187580  39863720158240019  82015002187580

EM MESA JULGADO: 27/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 THIAGO YUKIO GUENKA CAMPOS  - SC036306 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : DANIEL DOMINGOS DALPOSSO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Resistência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL DOMINGOS DALPOSSO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 THIAGO YUKIO GUENKA CAMPOS  - SC036306 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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